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Se no mundo dos negócios e serviços cada vez mais se assume especial relevância a ética pessoal e profissional de todos quantos 

colaboram numa empresa, é de especial relevância que se estabeleça para todos os Trabalhadores, linhas de orientação relativas 

ao comportamento e interacção com o público/clientes, relação entre Trabalhadores, entidades externas, entre outros. Releva-

se o respeito mútuo, ética profissional e cooperação, respeitando e adoptando uma postura e condutas adequadas, por 

princípios que respeitem os valores que permitam uma correcta actuação da empresa na sociedade em que está inserida.  

Afinal, a ética e a deontologia de uma profissão constituem, em conjunto, o código de conduta profissional para garantia e 

segurança da sociedade e defesa dos próprios profissionais, face a exigências e contingências a que possam ser sujeitos. 

Um código de conduta profissional é uma componente essencial e indispensável para o exercício livre e responsável de qualquer 

actividade digna de confiança pública. 
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1. ENQUADRAMENTO E OBJECTIVOS 

Considerando a multiplicidade de interesses e obrigações inerentes às casas de câmbios e às entidades 

prestadoras de serviço de pagamentos, a que a Unitransfer – Casa de Câmbios S.A. enquanto sociedade 

financeira não bancária, face ao disposto na Lei nº 14/21, de 19 de Maio1, que define o regime jurídico a 

que deve obedecer o processo de estabelecimento e o exercício de actividade das instituições financeiras, 

procura, de forma consistente e reiterada, fazer sentir junto dos seus Trabalhadores, que os mesmos de 

forma responsável tenham presente, e interiorizem, diversas regras de conduta. Estas regras destinam-

se à defesa de uma imagem institucional de excelência, rigor, qualidade e eficiência, regendo a sua 

actuação por princípios que reflictam os valores da Instituição. 

Através de uma linha orientadora, pretende-se guiar de forma inequívoca todo os que estão adstritos ao 

cumprimento deste Código de Conduta, para uma tomada de decisão consciente e adequada, garantindo 

sempre como premissa o cumprimento da lei. 

Assume-se com especial relevo o quadro normativo decorrente do regime de prevenção e combate ao 

branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo, previsto na Lei n.º 5/20 de 27 de Janeiro2, 

assim como os princípios e orientações decorrentes do Aviso n.º 02/2024 de 22 de Março3 do Banco 

Nacional de Angola, no qual se define e regulamenta, em particular, as regras e procedimentos para a 

Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais, Financiamento do Terrorismo e da Proliferação de 

Armas de Destruição em Massa, a que as Instituições Financeiras devem observar, além dos demais 

normativos do Banco Nacional de Angola. Esta é uma área sensível no âmbito das actividades que a 

Unitransfer prossegue. 

Por outro lado, quanto aos sistemas de governo e controlo interno, nos quais se determinam os padrões 

mínimos em que deve assentar a cultura organizacional das entidades sujeitas à dita supervisão, destaca-

se o recente Aviso n.º 03/2026 de 23 de Fevereiro4, com especial enfoque ao artigo 5º (Código de 

Conduta). 

A Unitransfer pretende consagrar neste Código de Conduta as principais regras, deveres e padrões de 

comportamento que devem orientar a actuação profissional de todos os seus Trabalhadores, consciente 

de que a sua actividade se deve reger por elevados padrões éticos. 

A implementação do presente Código de Conduta pela Unitransfer é um dos meios e dos instrumentos 

que, no entretanto, se tem como melhor garante dos deveres profissionais que incumbem a todos os 

 
1 Lei do Regime Geral das Instituições Financeiras 
2 Lei de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais, do Financiamento do Terrorismo e da Proliferação de 
Armas de Destruição em Massa 
3 Regras de Prevenção e Combate do Branqueamento de Capitais, do Financiamento do Terrorismo e da Proliferação 
de Armas de Destruição em Massa 
4 Código do Governo Societário das Instituições Financeiras, do qual à data de elaboração deste CC decorre ainda 
análise e implementação na Unitransfer, dada a sua mais recente publicação e aplicabilidade às Instituições 
Financeiras Bancárias e Não Bancárias 
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Trabalhadores, no qual se inclui também a preservação rigorosa do segredo profissional, garantindo a 

confidencialidade de toda a informação a que tenham acesso no exercício das suas funções. 

A competência técnica, a diligência, a lealdade e a discrição, são valores que se procuram cultivar na 

Unitransfer. Para além disso, são requisitos e princípios a serem respeitados por todos os Trabalhadores, 

seja nas relações entre si, com clientes, público em geral, fornecedores ou no relacionamento com 

qualquer outra pessoa ou entidade, bem como no âmbito da formação dos documentos internos, 

enquanto elementos integradores das relações contratuais do foro laboral. 

Como princípio geral de orientação para tomada de decisão, os Trabalhadores devem ter como indicador 

e referência, as respostas às quatro questões seguintes: 

Se a resposta a alguma destas perguntas for “Não” ou “Talvez”, o Trabalhador não deverá prosseguir, 
devendo sim adoptar outro comportamento. Se persistirem dúvidas em relação a como agir de acordo 
com o Código de Conduta, deverá contactar o Superior Hierárquico.  

Pelo presente, o Conselho de Administração institui formalmente o Código de Conduta, aplicável à sua 

própria actuação e à de todos os Trabalhadores desta Instituição. 

2. CLAUSULADO 

CONCEITOS, DEFINIÇÕES, ÂMBITO DE APLICAÇÃO 
Artigos 

1º - Conceitos e Definições 

Para os devidos efeitos entende-se por: 

i. Código: o presente Código de Conduta. 

ii. Conflitos de Interesse5: considera-se, para este efeito, que existe Conflitos de Interesse sempre 

que existam interesses particulares ou pessoais que possam influenciar, ou pareçam influenciar, 

directa ou indirectamente, o desempenho isento e objectivo das respectivas funções numa 

 
5 Conforme alínea e) do artigo 3º (Definições) do Aviso n.º 03/2026 23 de Fevereiro de 2026 (Código do Governo 
Societário das Instituições Financeiras) 

É legal?

Observa as normas, 
procedimentos, 

valores e princípios 
éticos da Unitransfer?

É coerente com os 
interesses e 

objectivos da 
Unitransfer?

Se a decisão fosse 
tornada pública, 

sentir-se-ia 
confortável?
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relação da Instituição com terceiros, da qual esperam obter benefícios. Aplicável a qualquer 

Trabalhador ou Trabalhador, accionistas, assim como membros dos órgãos sociais. 

iii. Dados Pessoais: qualquer informação, de qualquer natureza e em qualquer suporte (físico, 

digital, som ou imagem) relativa a uma pessoa singular identificada ou identificável, 

independentemente da relação estabelecida entre a pessoa e a Unitransfer. 

iv. Deontologia: uma disciplina da ética que fixa os deveres e responsabilidades requeridos por um 

determinado ambiente profissional e pode reflectir evolução e novas prioridades. 

v. Ética Profissional: o conjunto de normas éticas que formam a consciência do profissional e 

representam imperativos da sua conduta. Ser ético é agir dentro dos padrões convencionais, é 

proceder bem sem prejudicar o próximo. Ser ético é cumprir os valores estabelecidos pela 

organização em que se insere. 

vi. Partes Relacionadas6: Titulares de participações qualificadas ou não, entidades que se 

encontrem, directa ou indirectamente, em relação de domínio ou grupo, membros dos órgãos de 

administração e fiscalização das Instituições Financeiras e seus cônjuges, descendentes ou 

ascendentes até ao 2.º grau da linha recta, considerados beneficiários últimos das transacções 

ou dos activos. 

vii. Titulares de funções essenciais: Incluem os responsáveis pelas funções de controlo interno e 

Direcção Financeira, sendo pessoas com uma influência significativa na direcção da Instituição, 

mas que não são membros do órgão de administração, e, outras assim definidas pela Instituição. 

viii. Trabalhador(es): para efeitos deste Código de Conduta, é aplicado o termo jurídico conforme a 

Lei Geral do Trabalho, sendo esta qualquer pessoa singular, nacional, estrangeira residente ou 

apátrida, que voluntariamente se obrigou a colocar a sua actividade profissional, mediante 

remuneração, no interesse de outrem, no âmbito da organização e sob a autoridade e direcção 

deste7. Compreende todos os Trabalhadores da Instituição, incluindo os elementos dos órgãos 

sociais. Compreende também em igual medida a pessoa singular que colabora em regime de 

consultoria e prestação de serviços. 

ix. Transacções com Partes Relacionadas8: transferência de recursos, serviços ou obrigações entre a 

Instituição e partes relacionadas incluindo dos Titulares de funções ou de cargos de gestão 

relevantes9, independentemente de haver ou não um débito de preço. 

 

 
6 Conforme alínea 39 do artigo 3º (Definições) da Lei n.º 14/21 de 19 de Maio (Lei do Regime Geral das Instituições 
Financeiras) 
7 Conforme alínea cc) do artigo 3º (Definições) da Lei n.º 12/2023 de 27 de Dezembro (Lei Geral do Trabalho) 
8 Conforme alínea t) do artigo 3º (Definições) do Aviso n.º 03/2026 23 de Fevereiro de 2026 (Código do Governo 
Societário das Instituições Financeiras) 
9 Na acepção do n.º 39 do artigo 3.º e dos números 1 e 2 do artigo 68.º, da Lei n.º 14/21 de 19 de Maio, Lei do Regime 
Geral das Instituições Financeiras bem como da alínea b) do artigo 3.º do Aviso n.º 11/20, de 11 de Abril 
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x. Tratamento de dados pessoais10: qualquer operação ou conjunto de operações efectuadas sobre 

dados pessoais, com ou sem meios automatizados, tais como a recolha, o registo, a organização, 

a conservação, a adaptação ou alteração, a recuperação, a consulta, a utilização, a comunicação 

por transmissão, por difusão ou por qualquer outra forma de colocação à disposição, com 

comparação ou interconexão11, bem como o bloqueio ou destruição. 

2.º - Âmbito de Aplicação 

1. O presente Código de Conduta estabelece o conjunto de regras de natureza ética e deontológica que 

devem ser observadas por todos os Trabalhadores da Unitransfer no exercício da sua actividade. 

2. O Código vincula todos os Trabalhadores da Unitransfer incluindo os membros dos órgãos sociais, 

todos os Trabalhadores que com a Unitransfer tenham celebrado um contrato de trabalho ou de 

prestação de serviços, mandatários a título permanente ou ocasional, estagiários e consultores 

externos. O Código é, ainda, aplicável aos Trabalhadores da Unitransfer que se encontrem cedidos a 

outras entidades em regime de consultoria, prestação de serviços ou cujo contrato de trabalho se 

encontre suspenso por algum motivo. 

3. As regras definidas no presente Código aplicam-se a todos os Trabalhadores da Instituição, em 

território nacional e no estrangeiro, em que os mesmos se encontrem a prestar actividade ao serviço 

da Unitransfer. 

4. O presente Código é ainda aplicável aos prestadores de serviços em funções subcontratadas no 

exercício dessas funções na Unitransfer. 

 

PADRÕES DE ACTUAÇÃO DE ACORDO COM OS PRINCÍPIOS ÉTICOS E 
DEONTOLÓGICOS 

3.º - Princípios Gerais de Conduta 

Todos os Trabalhadores da Unitransfer, no exercício das suas funções, devem agir orientados pelos 

seguintes princípios gerais:  

a) Legalidade: Os Trabalhadores devem agir em conformidade com as regras legais e 

regulamentares, bem como de acordo com normativos internos que vinculam a actuação da 

Unitransfer e a do Trabalhador em específico. 

 

b) Imparcialidade: Os Trabalhadores e a Unitransfer, enquanto Instituição, devem reger a sua 

actuação por um princípio de imparcialidade em relação a todos os clientes e contrapartes da 

 
10 Alínea o) do artigo 5º (Definições) da Lei n.º 22/11, de 17 de Junho da Protecção de Dados Pessoais) 
11 Interconexão de dados: forma de tratamento de dados pessoais que consiste na possibilidade de relacionamento 
dos dados de um ficheiro com os dados de outro(s) ficheiro(s), mantido(s) por outro(s) responsável(is) ou pelo mesmo 
responsável para outras finalidades (alínea g) do artigo 5º (Definições) da Lei n.º 22/11, de 17 de Junho da Protecção 
de Dados Pessoais) 
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Unitransfer, de forma a providenciar um tratamento equitativo, de acordo com a lei, de forma a 

que não se criem, como consequência da sua actuação, quaisquer vantagens indevidas ou 

prejuízos injustificados, nem para a Unitransfer, nem para qualquer cliente ou contraparte. 

 

c) Transparência: A presente Política encontra-se acessível ao público através do site institucional 

(na internet) da Unitransfer, podendo, portanto, qualquer interessado conhecer os princípios 

pelos quais a Instituição se rege e os procedimentos que adopta para prevenir, sanar e gerir, 

algum conflito que surja no desenvolvimento das suas actividades. 

 

d) Integridade:  Os Trabalhadores devem adoptar, em todas as circunstâncias, um comportamento 

público e profissional pautado por elevados padrões éticos, adequado à dignidade e à 

responsabilidade das funções que exercem. Devem actuar com primazia pelo interesse do 

cliente, com honestidade, lealdade, boa-fé e liberdade de espírito, demonstrando profundo 

respeito pelos interesses legítimos do cliente e da Unitransfer, de forma independente dos seus 

próprios interesses ou dos de Pessoas (Partes) Relacionadas. 

 

e) Honestidade e ética: Os Trabalhadores da Unitransfer, assim como a própria Instituição, devem 

pautar o seu comportamento pela honestidade e integridade, observando as regras de ética 

profissional no exercício das suas funções. Devem demonstrar-se merecedores da confiança dos 

clientes e fornecedores, consolidando-se como parceiros de referência a longo prazo. 

 

f) Urbanidade: Os Trabalhadores devem adoptar um comportamento correcto, tratando com 

respeito e consideração todas as pessoas com quem contactem no exercício das suas funções, 

nomeadamente clientes, fornecedores e parceiros da Unitransfer. 

 

g) Diligência: Os Trabalhadores devem exercer a sua actividade profissional com cuidado e 

dedicação, observando sempre os procedimentos aplicáveis e actuando segundo um padrão de 

elevada competência técnica e especializada. Essa actuação deve corresponder ao que 

razoavelmente se espera de um profissional no relacionamento com o cliente, sendo avaliada de 

acordo com as práticas honestas de mercado e com o princípio geral da boa-fé, no contexto da 

actividade profissional da Unitransfer. 

h) Cultura de Risco e Rigor:  Os Trabalhadores devem assegurar um desempenho baseado em 
elevados padrões de ética e profissionalismo, identificando, avaliando, acompanhando e 
controlando os riscos a que a Instituição está, ou possa vir a estar, sujeita no decurso das suas 
actividades actuais ou futuras. Devem, ainda, garantir que tomam decisões ponderadas, tendo 
em conta o risco subjacente e os limites de tolerância ao risco definidos internamente, 
implementando processos e mecanismos que assegurem a identificação, avaliação, 
acompanhamento e controlo desses riscos. É essencial garantir que os riscos permanecem 
dentro dos limites definidos e que qualquer risco assumido seja tempestivamente reportado às 
funções de controlo interno. 

4.º - Deveres Gerais de Conduta 

 
1. Os Trabalhadores devem exercer a sua actividade na Unitransfer com zelo, idoneidade profissional, 

integridade pessoal, lealdade e transparência, bem como em conformidade com todos os demais 
princípios estabelecidos no artigo 3.º do presente Código. Os Trabalhadores da Unitransfer devem 
abster-se de qualquer comportamento, no exercício das suas funções, que possa ser considerado 
ofensivo, seja em relação a outros Trabalhadores, a clientes ou ao público em geral, com base em 
critérios como raça, etnia, nacionalidade, sexo, orientação sexual, religião, credo, capacidade física, 
deficiência, orientação política, ideologia, nível de instrução, entre outros considerados 
discriminatórios. Devem, em todas as circunstâncias, respeitar o direito à diferença. 
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Comportamentos como: i) a sonegação de informação; ii) a prestação de informação não verdadeira; 
e iii) a recusa em colaborar com colegas, não os mantendo, designadamente, quando for o caso, a 
par dos assuntos de trabalho, serão considerados como condutas totalmente censuráveis; 

2. Os Trabalhadores estão obrigados a colaborar para a eficácia do sistema de Controlo Interno da 

Unitransfer, cooperando com verdade e celeridade em todas as diligências promovidas pelas funções 

de Controlo Interno. 

3. Os Trabalhadores devem agir com respeito pelo próximo, evitando comportamentos ofensivos ou de 

assédio dirigidos a outros Trabalhadores, clientes, público em geral ou demais stakeholders. Devem 

ainda envidar esforços para impedir ou fazer cessar qualquer tipo de abuso ou irregularidade de que 

tenham conhecimento, reportando a situação ao seu superior hierárquico ou à USRH, sem prejuízo 

da possibilidade de comunicação através do canal de denúncia, disponível no sítio da Internet da 

Instituição, a fim de proceder à comunicação de irregularidades definidas para esse fim. 

5.º - Deveres de Zelo e Diligência 

1. Os Trabalhadores devem exercer as suas funções com elevados níveis de competência técnica e 

de acordo com padrões de ética profissional, em harmonia com a responsabilidade das funções 

que exercem, honrando as políticas definidas, os interesses da Unitransfer e os dos clientes. 

2. No exercício da sua actividade e, enquanto manifestação do dever de zelo, os Trabalhadores da 

Unitransfer obrigam-se, tendo em vista o desenvolvimento profissional e reforço de 

competências, a manter-se informados. Por outra via e com vista à formação contínua, obrigam-

se ainda a participar nas acções de formação promovidas pela Instituição, a conhecer e a 

respeitar os vários instrumentos normativos que compõe o sistema de controlo interno e que 

promovem a cultura organizacional fundamentais ao exercício do seu trabalho, designadamente 

e em especial: 

a. Políticas Institucionais, Código de Conduta, Manual de Compliance, Manual Informativo 
de PBC/FT e respectivos anexos, Normas Operacionais; 

b. Manuais relativos aos produtos e serviços prestados pela Unitransfer; 

c. Todas as Notas Informativas e Directivas emanadas pelo Conselho de Administração e 
das diferentes Unidades da estrutura da Instituição. 

3. Todos os Trabalhadores devem respeitar os níveis de relação hierárquica e as orientações 

recebidas dos seus superiores. 

6.º - Deveres do Trabalhador (Art.º 84.º (Deveres do Trabalhador) da Lei Geral do Trabalho12) 

 

São deveres do Trabalhador: 

a) Prestar o trabalho com diligência e zelo, contribuindo para a melhoria da produtividade e da 

qualidade dos bens e serviços; 

b) Cumprir as tarefas inerentes ao posto de trabalho; 

 
12 Lei n.º 12/2023 de 27 de Dezembro (Lei Geral do Trabalho) 
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c) Cumprir as ordens e instruções legítimas; 

d) Ser assíduo e pontual; 

e) Respeitar e tratar com urbanidade e lealdade os responsáveis, os companheiros de trabalho e 

demais utentes no local de trabalho; 

f) Utilizar, de forma adequada, os instrumentos e materiais fornecidos pelo empregador para a 

realização do trabalho, incluindo os equipamentos de protecção individual e colectiva; 

g) Proteger os bens da entidade empregadora e os resultados da produção contra danos, 

destruição, perdas e desvios; 

h) Cumprir rigorosamente as medidas de segurança, saúde e higiene no trabalho e de prevenção 

de incêndios e contribuir para evitar riscos que possam pôr em perigo a sua segurança, dos 

companheiros, de terceiros e do empregador, as instalações e materiais da entidade 

empregadora; 

I) Guardar sigilo profissional; 

j) Ser leal, não negociando ou trabalhando por conta própria ou por conta alheia em concorrência 

com a entidade empregadora; 

k) Não realizar reuniões de índole partidária ou religiosa no centro de trabalho, salvo nos casos 

de organizações de tendência;  

l) Cumprir as demais obrigações impostas por lei ou convenção colectiva de trabalho, ou 

estabelecidas pela entidade empregadora dentro dos seus poderes de direcção e organização;  

m) Participar em programas de formação promovidos pela entidade empregadora. 

 
 

RELAÇÕES EXTERNAS E INTERNAS, GESTÃO DE RISCO, COMUNICAÇÃO E IMAGEM 
7.º - Regime de Prevenção de Branqueamento e Financiamento ao Terrorismo 

1. A Unitransfer dispõe de um programa de Compliance que reúne um conjunto de políticas, 

procedimentos e mecanismos que visam o cumprimento do regime de PCBC/FT/PADM em vigor. Os 

Trabalhadores, em todas as áreas de negócio e Unidades da estrutura, encontram-se obrigados a 

diligenciar e a zelar pela aplicação deste programa e contribuir para o sistema de controlo interno 

implementado neste âmbito. 

2. Os Trabalhadores devem manter-se actualizados relativamente às normas emanadas neste âmbito e 

participar em todas as sessões de formação ministradas ou de esclarecimento, sejam estas no plano 

interno ou externo, quando determinadas pela Unitransfer. 

3. Os Trabalhadores devem reportar ao Compliance as operações suspeitas realizadas e/ou a realizar 

que, pela sua natureza, montante ou características, possam indiciar a utilização de valores 

provenientes de actividades ilícitas, de acordo com as regras constantes das normas internas e 

demais orientações em vigor sobre prevenção do branqueamento de capitais, de modo a que se 

assegure o cumprimento das obrigações de comunicação, abstenção, cooperação  e prestação de 

informação às autoridades, aos quais a Instituição se encontra obrigada. 

4. De igual forma, quando existam dúvidas sobre a viabilidade ou legalidade do serviço ou operação 

solicitada pelo cliente, poderá haver lugar à comunicação suspeita ou recusa da transacção. Caso tal 

situação de suspeita ou recusa se verifiquem, deve ser feito o reporte da situação comunicando-a no 

âmbito dos canais internos definidos para o efeito. 

5. Todos os Trabalhadores encontram-se obrigados a diligenciar para que a Unitransfer não seja vítima 

ou instrumento de actividades fraudulentas ou ilícitas, nomeadamente, de actividades relacionadas 

com a prática de branqueamento de capitais e financiamento ao terrorismo. 
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8.º - Cultura organizacional e Gestão de Risco 

1. O Órgão de Administração é responsável por informar as diferentes unidades de estrutura, através 

de comunicações regulares, sobre o nível de tolerância ao risco da Instituição, adoptar medidas 

concretas com vista a promover uma forte consciência, junto de todos os Trabalhadores da Instituição, 

de aversão a níveis de risco que ultrapassem os limites definidos e assegurar que todos os 

Trabalhadores conhecem as suas responsabilidades em matéria de tomada e controlo de riscos13. 

2. No exercício das suas funções, os Trabalhadores devem assegurar um desempenho assente em 

elevados padrões de ética e profissionalismo, identificando, avaliando, acompanhando e controlando 

os riscos a que a Instituição está, ou pode vir a estar, sujeita no decurso das suas actividades actuais 

ou futuras. 

3. Especificamente, os Trabalhadores das Unidades geradoras de negócio devem garantir que tomam 

decisões ponderadas, considerando o risco subjacente e os limites de tolerância ao risco definidos 

internamente. Devem implementar processos e mecanismos que assegurem a identificação, 

avaliação, acompanhamento e controlo desses riscos, de modo a garantir que permanecem dentro 

dos limites estabelecidos e que os riscos assumidos sejam tempestivamente reportados às funções 

de controlo interno. 

9º - Meios e Estruturas de Controlo 

1. A Unitransfer dispõe de uma estrutura de controlo interno a qual assegura a efectividade do 

sistema de controlo e Governo Interno. 

2. A Unitransfer dispõe de uma função de Compliance, a qual tem como principal papel assegurar, 
em conjunto com as demais áreas funcionais, a adequação e fortalecimento do sistema de 
Controlo Interno da Unitransfer, assegurando o cumprimento do regime legal e regulamentos 
internos e/ou externos em vigor. 

3. A Unitransfer dispõe de uma Direcção de Auditoria Interna, a qual zela pela supervisão e 
coordenação geral das actividades de auditoria interna, conforme estabelecido no contrato de 
prestação de serviços da Unicâmbio – Instituição de Pagamento, S.A. 

10.º - Relações com a Unidade de Informação Financeira, Autoridades Judiciárias, Entidades de 

Supervisão e Fiscalização 

 

1. Os Trabalhadores da Unitransfer devem colaborar activamente com as diversas autoridades 
oficiais ou de supervisão com as quais eventualmente se relacionem, prestando as informações 
consideradas necessárias, dentro do seu conhecimento, da sua esfera de actividade e 
competência. Devem tratar a situação com diligência, clareza e veracidade, especialmente tendo 
em conta que nas relações com as Autoridades de Supervisão, Administração Fiscal, Autoridades 
Judiciais ou Órgãos de Polícia Criminal, os Trabalhadores devem proceder com diligência, 
informando os superiores hierárquicos e as demais Unidades ou Centros, conforme o tipo de 
matéria e informações solicitadas, de acordo com os procedimentos internamente definidos. 

 
13 Conforme alínea d) do n.º 1 do artigo 6º (Deveres do Órgão de Administração) do Aviso n.º 03/2026 23 de Fevereiro 
de 2026 (Código do Governo Societário das Instituições Financeiras) 
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2.  A solicitação de informações por parte das autoridades judiciais ou policiais sobre clientes, 

operações ou outros dados sensíveis, deve ser atendida com base na formalização de um pedido 

oficial, o qual deverá ser encaminhado para o Compliance. Os Trabalhadores devem comportar-

se com integridade e diligência, solicitando aos respectivos superiores hierárquicos, Unidades ou 

Centros o esclarecimento das dúvidas que, porventura, existam nos procedimentos a seguir. 

11.º - Relações com os Clientes e Público em Geral 

1. Os Trabalhadores da Unitransfer devem evidenciar, no seu relacionamento com os clientes e com o 

público em geral, correcção, eficiência e disponibilidade, executando os serviços solicitados de acordo 

com as instruções dos clientes, desde que em conformidade com os procedimentos internos da 

Unitransfer. Na sua relação com os Clientes, os Trabalhadores devem agir de forma profissional, 

honesta e transparente, sem praticar qualquer tratamento preferencial indevido. A todos deve ser 

assegurada igualdade de tratamento, sem distinção, salvo quando resultar de circunstâncias 

temporais, contratuais ou legais.  

2. No exercício das suas funções, os Trabalhadores devem considerar os interesses dos clientes, o que 

implica necessariamente: (i) o conhecimento e cumprimento das disposições de protecção dos 

consumidores; (ii) a disponibilização de produtos e serviços apenas para os quais os clientes tenham 

dado o seu consentimento, após terem sido prestadas todas as informações obrigatórias; (iii) o 

encaminhamento correcto e diligente de todas as questões ou problemas que surgirem na execução 

das ordens para os departamentos responsáveis; e (iv) a não execução de qualquer acção em nome 

do Cliente sem o devido acordo e autorização. 

12.º - Tratamento de Reclamações 

1. A apresentação de queixa no Livro de Reclamações das instituições financeiras é um direito 

reconhecido ao cidadão no regime legal vigente. Os Trabalhadores devem prosseguir de forma 

diligente e activa, quer na disponibilização do meio de queixa, quer no tratamento adequado da 

mesma, seguindo o disposto no Manual de Gestão de Reclamações. 

2. O direito de queixa é garantido pela disponibilização no balcão da Unitransfer, do Livro de 

Reclamações da INADEC (Instituto Nacional de Defesa do Consumidor) em suporte físico, pelo que se 

encontra à disposição dos clientes, podendo ser solicitado a qualquer momento pelos mesmos, sem 

recusa. Por outro lado, e a nível interno, é disponibilizado também aos clientes um formulário de 

reclamação da própria Unitransfer, que pode ser preenchido presencialmente pelos clientes no 

balcão. Caso o cliente se encontre à distância, temos disponível um endereço de e-mail e contacto 

telefónico, cujos contactos encontram-se disponíveis no site institucional da Unitransfer. 

3. As sugestões e reclamações apresentadas pelos clientes são valorizadas pela Unitransfer como 

contributos para a melhoria do serviço prestado e devem ser prontamente reportadas ao 

departamento específico, em conformidade com o Manual de Gestão de Reclamações. As 

reclamações não excluem a faculdade dos clientes efectuarem outras diligências legalmente 

previstas, nomeadamente junto de autoridades de supervisão, judiciais ou equiparadas. O direito de 

queixa poderá ainda ser garantido junto do Banco Nacional de Angola, nos canais disponíveis em 

https://bna.ao (Recepção de Reclamações). 

https://bna.ao/
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4. Compete à área de Comunicação e Marca14 o tratamento das reclamações, bem como a tomada das 

medidas necessárias para obter todos os elementos necessários à apreciação das reclamações e à 

transmissão de uma resposta ao Cliente. 

5. Os Trabalhadores visados na reclamação não podem intervir no processo de decisão da mesma. 

6. Compete ao Compliance manter um registo actualizado e completo de todas as reclamações 

apresentadas por clientes, elaborando e apresentando aos órgãos de administração, com uma 

periodicidade por estes definida, relatórios detalhados quanto ao tipo e conteúdo das reclamações 

apresentadas, as medidas adoptadas para as gerir, bem como as deficiências identificadas no sistema 

de controlo interno. 

13.º - Relações com os demais Trabalhadores 

Os Trabalhadores, em consonância com os deveres gerais de conduta, na relação com os demais 

Trabalhadores, devem primar pelo respeito à dignidade, pela existência de relações leais, transparência 

e colaboração, pela salvaguarda da segurança no local de trabalho e pela inexistência de práticas 

discriminatórias em relação ao próximo. 

14.º - Comunicação com os Clientes, Comunicação Social, Redes Sociais e Imagem da Unitransfer 

 

1. Na comunicação com os clientes, potenciais clientes e público em geral, os Trabalhadores 

deverão transmitir os valores e a cultura organizacional da Unitransfer e actuar com a prudência 

que é de esperar de uma pessoa de bom senso, em conformidade com o presente Código. 

 

2. Todas as comunicações com clientes devem conter informações objectivas, rigorosas, 

verdadeiras, actuais e lícitas, e ser efectuadas com boa-fé, com o propósito de esclarecer 

adequadamente o cliente, assegurando o cumprimento de todos os deveres que resultam para 

a Unitransfer enquanto Instituição Financeira. 

 

3. Na elaboração de publicidade deverão ser observadas as regras de informação, identidade, 

veracidade e transparência, pautando-se pelo respeito dos princípios de protecção ao 

consumidor, nos termos da legislação em vigor. 

 

4. Os Trabalhadores que exerçam funções de atendimento ao público ou na rede comercial, 

deverão zelar pela imagem da Instituição, assegurando que a apresentação e a indumentária 

constituem garantes da reputação da Unitransfer e promovem a confiança no serviço prestado. 

 

5. A comunicação institucional deve reflectir, de forma coerente, os princípios de legalidade, 

imparcialidade e clareza, garantindo que a imagem pública da Unitransfer espelha a seriedade, 

responsabilidade e transparência da sua actuação. 

 

6. A ética no atendimento ao cliente constitui um princípio fundamental da actuação dos 

Trabalhadores da Unitransfer, traduzindo-se num comportamento íntegro, respeitador, 

imparcial e diligente, orientado pela dignidade da pessoa humana e pelos valores da Instituição.  

 

7. O compromisso ético no atendimento deve estar presente em todos os pontos de contacto com 

o Cliente, independentemente do canal utilizado, sendo responsabilidade de cada Trabalhador 

 
14 Por via da relação de grupo entre a Unitransfer e a Unicâmbio 
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garantir a protecção dos direitos do Cliente e o rigoroso cumprimento dos normativos legais e 

internos aplicáveis. 

 

8. Os Trabalhadores devem demonstrar empatia, escuta activa e disponibilidade na resolução das 

necessidades dos Clientes, abstendo-se de qualquer prática discriminatória, abusiva ou 

desrespeitosa, assegurando que cada interacção contribui para a construção de uma relação de 

confiança, transparência e excelência no serviço. 

 

9. No âmbito da relação com a comunicação social, apenas os Trabalhadores formalmente 

designados podem: Prestar declarações, conceder entrevistas e emitir comunicados ou 

posicionamentos oficiais. Os restantes Trabalhadores devem: Abster-se de comentar assuntos 

internos, evitar declarações que possam ser interpretadas como posição oficial e encaminhar 

pedidos de informação para os canais competentes. 

 

10. Na utilização de Redes Sociais, os Trabalhadores devem: Manter comportamento ético e 

respeitoso, evitar conteúdos que possam prejudicar a imagem da Instituição e não divulgar 

informação interna, confidencial ou sensível. 

 

11. No âmbito da representação Institucional, é proibido a utilização das redes sociais para falar em 

nome da Instituição sem autorização, assim como a criação de perfis, páginas ou conteúdos que 

aparentem representação oficial. A representação institucional encontra-se atribuída à área de 

Comunicação e Marca e/ou outros Trabalhadores que venham a ser formalmente designados 

pelo Órgão de Administração. 

 

SEGREDO PROFISSIONAL, CONFIDENCIALIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
15.º - Segredo Profissional e Confidencialidade 

1. Sem prejuízo dos deveres de colaboração com as Autoridades e Entidades Supervisoras ou 

Fiscalizadoras, os Trabalhadores da Unitransfer devem guardar e manter rigoroso sigilo, durante e 

após a cessação da relação contratual, quanto às operações cambiais, remessas, transferências de 

dinheiro ou quaisquer outros serviços e produtos comercializados. É igualmente aplicável a regras de 

negócio, bem como quaisquer questões internas relativas à Unitransfer, a terceiros ou a clientes e 

que decorram do exercício da sua actividade profissional, ou por causa dela, cessando somente tal 

dever nas situações previstas na lei. 

2. É vedada a divulgação de informação a terceiros sobre as políticas, processos e procedimentos 

internamente definidos, em especial, do modelo de prevenção de Branqueamento de Capitais e 

Financiamento ao Terrorismo implementado, quer durante o exercício das suas funções, quer após a 

cessação da relação contratual. 

3. É proibido a todos os Trabalhadores o uso ilegítimo de informação privilegiada a que tenham acesso 

no exercício das suas funções, independentemente dos benefícios serem para o próprio ou terceiros, 

para obtenção de vantagem pessoal, financeira ou comercial. 

a. Todos os Trabalhadores devem: Proteger a informação privilegiada a que tenham acesso; 

Utilizá-la exclusivamente para fins profissionais legítimos; Evitar qualquer acção que possa 

gerar conflito de interesses; Garantir que não ocorre divulgação não autorizada, acidental 

ou intencional. 
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b. Considera-se informação privilegiada, qualquer facto, documento ou conhecimento não 

público ou não acessível ao mercado ou ao público em geral, que, se divulgado, possa 

influenciar decisões económicas, estratégicas ou operacionais, que possa gerar vantagem 

competitiva, financeira ou comercial para quem a utiliza. 

c. Incluem-se, entre outros: Resultados financeiros ainda não divulgados; Estratégias 

comerciais, planos de negócio ou projectos em desenvolvimento; Dados de clientes, 

fornecedores ou parceiros; Informações sobre processos internos, auditorias e 

investigações. 

4. A Unitransfer tem implementadas várias medidas de segurança da informação e regras de alto nível 

para proteger a confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados e das informações da 

Instituição e dos seus clientes, pelo que todos os Trabalhadores estão obrigados a adoptar as medidas 

e orientações que lhes são transmitidas nesta matéria.  

5. Os acessos aos sistemas e restante documentação/informação, são disponibilizados com base na 

necessidade dos Trabalhadores de: (i) saber: princípio segundo o qual uma pessoa só deve ter acesso 

à informação estritamente necessária para desempenhar as suas funções, ao que o acesso é limitado 

ao que é essencial para a função; e (ii) fazer: uma pessoa só deve executar tarefas para as quais tem 

responsabilidade formal e competência atribuída. Significa que, não basta “saber”, é preciso também 

ter a função de “fazer”. Desta forma pretende-se proteger informação sensível, reduzir riscos de 

acesso e divulgação não autorizada de informação, evitar conflitos de interesse, evitar abusos de 

poder, cumprir com normas de confidencialidade, clarificar responsabilidades, reduzir erros e fraudes 

e garantir segregação de funções. 

6. Esta política é aplicável a toda a informação, em formato digital ou física, gerada, processada, 

transmitida ou armazenada no âmbito do desenvolvimento das áreas de actividade da Instituição por 

cada uma das Unidades, Centros e demais áreas da estrutura organizativa, inclusive quanto às 

actividades que são realizadas com recurso a serviços e funções externalizados (outsourcing). 

 

16.º - Protecção de Dados Pessoais 

1. A Unitransfer respeita de forma rigorosa as normas legais e demais orientações em vigor em matéria 

de protecção de dados pessoais, no que se refere à recolha, tratamento e circulação desses dados. 

Os Trabalhadores que lidem, tratem ou tenham acesso a dados pessoais que estejam sob a 

responsabilidade da Rede, devem observar, no seu tratamento, todos os princípios, deveres e 

disposições legais ao exercício dos direitos pelos seus titulares. 

2. O tratamento de dados pessoais pela Instituição e pelos seus Trabalhadores deve respeitar todas as 

disposições aplicáveis previstas na lei e ainda os normativos internos que disponham sobre a matéria 

de protecção de dados, inclusive aqueles que sejam impostos por via das relações contratuais com 

os parceiros comerciais para os serviços e produtos comercializados. 

3. O tratamento de dados pessoais deve ser efectuado de forma legítima e em conformidade com as 

finalidades legais previamente definidas. Os Trabalhadores apenas poderão aceder e tratar dados 

pessoais sob responsabilidade da Unitransfer quando tal for estritamente necessário para o 

desempenho das suas funções. 
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4. Todas as pessoas abrangidas por este Código, estão proibidas de transmitir a terceiros, utilizando 

qualquer forma ou qualquer meio, dados pessoais que estejam sob a responsabilidade da 

Unitransfer, nomeadamente para fins ilegítimos ou comunicá-los a pessoas não autorizadas a utilizá-

los, sejam dados pessoais de clientes, fornecedores ou Trabalhadores da Unitransfer, excepto com a 

autorização expressa destes ou nas situações em que a lei o permita e devidamente enquadrado. 

 

5. De igual forma, todas as pessoas abrangidas por este Código, no exercício das suas funções e sempre 

que tenham conhecimento de dados pessoais tratados, estão obrigados ao sigilo profissional, mesmo 

após o termo das suas funções. 

6. Os Trabalhadores da Unitransfer obrigam-se a comunicar ao Compliance, de forma imediata, 

qualquer situação ou evento que tenham conhecimento, que afecte ou possa afectar, segundo as 

regras do bom senso e da experiência, a segurança do tratamento de dados pessoais no âmbito do 

exercício das suas funções ou que, de algum modo, possa dar origem ao incumprimento das 

disposições legais relativas à protecção de dados pessoais. 

7. A violação dos referidos deveres, no qual se inclui a violação do sigilo profissional, poderá dar lugar à 

inerente responsabilidade criminal15, punível com pena de prisão ou multa, civil e disciplinar, sendo 

ainda o facto punível nos termos do Código Penal Angolano. 

 
CONFLITOS DE INTERESSES, ACESSO AOS SERVIÇOS E PRODUTOS E OPERAÇÕES 

COM PARTES RELACIONADAS  
17. º - Conflitos de Interesse 

1. No âmbito da regulamentação aplicável, exige-se à Instituição a formalização de políticas e processos 

para a identificação, monitorização e mitigação dos conflitos de interesses, em especial, envolvendo 

os accionistas, os clientes, os órgãos sociais e demais Trabalhadores, relativamente às relações, 

serviços, actividades e transacções da Unitransfer. 

2. Os Trabalhadores da Unitransfer devem evitar qualquer situação susceptível de criar Conflitos de 

Interesses com as suas funções, de forma que se garanta uma actuação com plena independência, 

isenção e imparcialidade. 

a) Considera-se que existe Conflitos de Interesses sempre que o interesse pessoal ou privado de 

um Trabalhador interfira, ou seja susceptível de interferir, em determinado assunto, com as suas 

obrigações de imparcialidade e objectividade no exercício das funções que lhe estão atribuídas 

e a que que está obrigado. 

b) Por interesse privado ou pessoal, entende-se qualquer potencial vantagem para o próprio, para 

os seus familiares e afins ou para o seu círculo de amigos e conhecidos ou entidades com as quais 

tenha uma relação laboral ou participação não inferior a 10%. 

3. Os membros dos órgãos de administração e de fiscalização, demais membros da direcção, titulares 

de funções essenciais e Trabalhadores não podem intervir na apreciação, decisão, ou em qualquer 

processo ou situação em que se verifique risco de ocorrência de Conflitos de Interesses. 

 

 
15 Nos termos do artigo 58º da Lei n.º 22/11, de 17 de Junho da Protecção de Dados Pessoais 
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4.  É obrigatório a todos os Trabalhadores informarem prontamente a Unitransfer sobre a ocorrência, 

ainda que meramente potencial, de uma situação que possa gerar ou tenha gerado Conflitos de 

Interesses, abstendo-se de participar nos processos de tomada de decisão associados, até que 

medidas adequadas sejam tomadas. 

 

5. É vedado aos Trabalhadores da Instituição ocuparem outros cargos que sejam tidos por conflituantes, 

ou o possam vir a ser, com aqueles que desempenham na Unitransfer. Sempre que tal risco possa 

ocorrer, a situação deverá ser, de imediato, comunicada ao Conselho de Administração da 

Unitransfer ou ao superior hierárquico, para que possa ser avaliada e, sendo o caso, serem aplicadas 

as medidas que se tiverem por necessárias. 

 

6. A gestão e avaliação dos possíveis conflitos de interesses reais ou potencias é realizada de acordo e 

nos termos das normas previstas na Política de Gestão de Conflitos de Interesses.16 

 

7. Qualquer actividade profissional externa, remunerada ou não, só pode ser exercida se: Não 

comprometer o desempenho das funções na Instituição, não criar conflito de interesse, não utilizar 

recursos, informação ou tempo da Instituição, for previamente comunicada e, quando aplicável, 

autorizada pela entidade competente. 

 

8. É proibido: Exercer funções externas que concorram directa ou indirectamente com a Instituição, 

prestar serviços a entidades com as quais exista relação contratual, regulatória ou de supervisão e 

utilizar informação interna para benefício próprio ou de terceiros. 

 

9. O exercício de profissões liberais é permitido apenas quando: Não interfira com a disponibilidade e 

desempenho do Trabalhador, não envolva clientes, fornecedores ou parceiros da Instituição, não 

utilize instalações, equipamentos ou informação interna. 

 

a. O Trabalhador deve comunicar previamente a natureza da actividade liberal, a 

existência de potenciais conflitos de interesses e a periodicidade e volume de trabalho 

associado. 

 

18.º - Recepção de Ofertas, Benefícios ou Outras Remunerações 

1. As relações com clientes, fornecedores e demais contrapartes, devem ser conduzidas com base em 

processos transparentes, garantindo a independência necessária para o exercício das funções com 

lealdade e rigor. Nesse sentido, os Trabalhadores da Unitransfer, seja em benefício próprio ou de 

terceiros, estão: 

a. Proibidos de aceitar ou solicitar ofertas, convites, favores, outros benefícios ou 

recompensas, de algum modo relacionadas com as funções exercidas, que se desenquadrem 

dos usos e práticas correntes, designadamente face ao respectivo valor, devendo as mesmas 

ser recusadas e devolvidas.  

a. Nas tipologias de ofertas incluem-se numerário, em moeda nacional ou estrangeira, 

imóveis, móveis, viagens, entre outros bens e serviços. 

 
16 Por via da relação de grupo entre a Unitransfer e a Unicâmbio, sendo esta última participada da primeira. 
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2. Os Trabalhadores não devem solicitar, nem receber, quaisquer remunerações de natureza financeira 

ou outra, pelo exercício de actividades no âmbito das suas funções na Unitransfer, salvo se tais 

remunerações tiverem sido previamente aprovadas pelo órgão social competente. 

3. Exceptuam-se das proibições referidas nas alíneas anteriores aquelas que sejam consideradas de 

mera hospitalidade e cortesia conforme os usos sociais, desde que não constituam vantagem 

patrimonial ou não patrimonial relevante, e, cujo valor não exceda o equivalente a 50,00 USD 

(cinquenta dólares americanos) ou equivalente em moeda de kwanza angolano. 

a. Quando recebidas este tipo de oferta (de mera hospitalidade e cortesia conforme os usos 

sociais e que não exceda o equivalente a 50,00 USD ou equivalente em outra moeda), o 

receptor deverá comunicar de imediato ao seu superior hierárquico, o qual deve, perante o 

caso concreto, comunicar ao Compliance a recepção da oferta, e emitir o seu parecer quanto 

à possibilidade de manutenção ou devolução da oferta entretanto recebida. O Compliance 

analisará a situação concreta e decidirá quanto à forma de actuação, fazendo ainda o registo 

da oferta recebida. 

b. Ressalva-se que é estritamente proibido a aceitação de ofertas em dinheiro, vales ou outros 

meios equivalentes a dinheiro, pelo que devem ser devolvidos ao seu emissor. 

4. Sempre que sejam recebidas quaisquer ofertas, benefícios ou recompensas e às quais não seja 

possível a devolução da oferta ao seu emissor, devem ser igualmente comunicadas ao Compliance 

para análise e decisão quanto à forma de actuação e respectivo registo das ocorrências, tal como já 

se encontra estabelecido para as ofertas de mera hospitalidade e cortesia conforme os usos sociais – 

comunicação ao Compliance para análise, decisão quanto à forma de actuação e devido registo. 

19.º - Acesso aos Serviços e Produtos e Operações Próprias 

1. É permitido aos Trabalhadores, a título pessoal, e desde que tal não esteja expressamente proibido, 

a utilização e adesão aos serviços e produtos comercializados pela Unitransfer. Os Trabalhadores 

devem, nestes casos, fazer uso dos meios e gestão dos produtos e serviços de forma adequada e de 

acordo com os padrões de conduta fixados no presente Código. 

2. Todas as operações, bem como a utilização dos serviços e produtos da Unitransfer por parte dos 

Trabalhadores, a título pessoal, em que estes intervenham como ordenantes ou beneficiários a 

qualquer título, devem ser acompanhadas pelo superior hierárquico e, quando as circunstâncias não 

o permitam, executadas por outro Trabalhador que não o interessado, respeitando o procedimento 

e com a apresentação de todos os documentos normalmente exigíveis.  

3. Nos casos previstos no número anterior, e, sempre que os Trabalhadores pretendam realizar 
operações próprias, de valor igual ou superior a 2.000,00 USD (dois mil dólares americanos) ou 
equivalente em kwanza angolano, devem solicitar avaliação prévia ao Compliance, remetendo os 
elementos informativos, que sejam solicitados, e, se e quando aplicável, os elementos que se 
encontram definidos na Política de Transacções com Partes Relacionadas17.  
 

 
17 Directamente extensível a todas as empresas do Grupo Unicâmbio e participadas 
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20.º - Transacções com Partes Relacionadas 

1. Para efeitos da regulamentação e regime aplicável, consideram-se Transacções com Partes 

Relacionadas qualquer operação, negócio ou acordo jurídico que implique a transferência de 

recursos, serviços ou obrigações entre a Unitransfer ou qualquer entidade que se encontre em 

relação de domínio ou de grupo e demais Partes Relacionadas, conforme definidas na Política de 

Transacções com Partes Relacionadas. 

2. A Unitransfer tem implantado um programa de Gestão de Transacções com Partes Relacionadas, 

incluindo a análise e Gestão de Conflitos de Interesses, o qual deve ser cumprido por todos os 

Trabalhadores. 

3. Qualquer operação ou negócio efectuado, deverá revestir a forma escrita, de forma clara e detalhada, 

e ser executado em condições normais de mercado, de acordo com as normas de Transacções com 

Partes Relacionadas e o presente Código. 

USO DE MEIOS, FERRAMENTAS DE TRABALHO, INSTALAÇÕES E SEGURANÇA 
 

21.º - Uso de Meios e Ferramentas de Trabalho 

1. A utilização dos meios e ferramentas de trabalho disponíveis no local de trabalho são para uso 

exclusivo no exercício das funções a que cada Trabalhador está vinculado. 

a. Como ferramentas de trabalho consideram-se, entre outras, equipamentos informáticos e 

de telecomunicações, dispositivos de armazenamento, programas ou Softwares, correio 

electrónico e outros equipamentos destinados ao exercício da actividade da Instituição; 

2. Todos os Trabalhadores devem utilizar exclusivamente equipamentos fornecidos pela Unitransfer 

para desempenhar as suas funções profissionais, pelo que não é permitida a utilização de outros 

equipamentos ou ferramentas, que não os que foram disponibilizados ou autorizados pelo Órgão de 

Administração. 

 

3. É proibido aceder, armazenar, transferir ou partilhar informação Institucional em dispositivos 

pessoais. 

 

4. A instalação de aplicações institucionais em dispositivos pessoais é proibida, excepto quando 

devidamente autorizado pelo Órgão de Administração e sujeito a mecanismos de gestão e segurança 

aprovados pela área de Informática, que permitam aceder à informação de forma controlada e 

segregada, através da criação de perfis de trabalho nos dispositivos móveis dos Trabalhadores, 

garantido a segregação da informação pessoal da informação institucional da Unitransfer. 

 

a. No caso de dispositivos corporativos, deve igualmente ser criado um perfil de trabalho nos 

dispositivos móveis específicos para o efeito. 

 

5. Os Trabalhadores devem zelar, conservar e utilizar de forma adequada todos os equipamentos, 

ferramentas e recursos disponíveis no local de trabalho, não fazendo destes um uso abusivo, nem 

permitir qualquer abuso por parte de terceiros. 

a. Cada Trabalhador deve adoptar comportamentos que previnam danos e perdas, além do 

uso indevido ou deterioração prematura dos bens da Instituição. 
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b. Os Trabalhadores são também responsáveis pela verificação de sinais de mau 

funcionamento, desgaste anormal, avaria ou risco potencial para a segurança, pelo que o 

Trabalhador é responsável por comunicar de imediato a situação ao seu superior hierárquico 

ou ao departamento competente, indicando, sempre que possível, a natureza do problema 

e a urgência da intervenção, caso se verifique. 

 

c. Os Trabalhadores devem ainda colaborar nos processos de manutenção preventiva, bem 

como solicitar a substituição de equipamentos que já não garantam condições adequadas 

de segurança, eficiência ou conformidade com as necessidades operacionais. 

6. No exercício das suas funções, os Trabalhadores devem tomar as medidas necessárias, no uso dos 
meios disponíveis, para evitar custos desnecessários quer para a Instituição, quer também para o 
meio ambiente. 

22.º - Segurança física e Cibersegurança 

1. Todos os Trabalhadores devem adoptar comportamentos e medidas diligentes que garantam a 

segurança física de pessoas e bens, incluindo equipamentos e informações existentes nas instalações 

da Unitransfer. Da mesma forma, devem contribuir para a protecção da integridade física de todos 

os que se encontrem no local, para a prevenção de acessos não autorizados (às áreas restritas, mas 

também à informação institucional, abrangida pelo segredo profissional, assim como a protecção de 

dados pessoais) e para a preservação de bens materiais e informações sensíveis. 

2. É vedado o acesso de terceiros às áreas restritas das instalações da Unitransfer, devendo os 

Trabalhadores garantir que tal não se verifique, limitando o acesso apenas a pessoas devidamente 

autorizadas. Sempre que um terceiro solicite o acesso a uma área restrita, devem entrar em contacto 

com o superior hierárquico, que junto do departamento responsável, fará a avaliação do pedido e 

obterá a autorização para tal, caso se verifique. 

a. Sempre que um terceiro seja autorizado a permanecer nas áreas restritas, este deve ser 

sempre acompanhado por um Trabalhador autorizado. 

3. Os Trabalhadores devem respeitar e colaborar com os sistemas de vídeo vigilância instalados para 

protecção de pessoas e bens. É proibido obstruir câmaras, sensores ou equipamentos de segurança. 

4. É, ainda, dever do Trabalhador conhecer e cumprir os procedimentos de evacuação e emergência, 

mantendo corredores ou vias de saídas de emergência e extintores desobstruídos. Por outra via, deve 

ser reportada imediatamente ao superior hierárquico qualquer situação de risco, dano ou falha de 

segurança. 

5. É proibida e reprovável qualquer acção de forçar acessos ou manipular sistemas de segurança (física 

ou digital), assim como a divulgação de informações sobre rotinas de segurança a terceiros. 

6. Os Trabalhadores da Unitransfer devem assegurar e promover a não divulgação de informações ou 

imagens do interior das instalações, independentemente da sua forma, verbal, escrita ou outra, e 

independentemente do meio, sejam redes sociais ou outras, que possam comprometer a segurança 

dos estabelecimentos ou dos próprios Trabalhadores. Num mundo cada vez mais digital, o acesso à 

informação e sistemas assenta nos princípios de "necessidade de saber” e "necessidade de fazer", ou 

seja, a necessidade de conhecimento e necessidade de acção são fundamentais para a realização das 

funções que o Trabalhador tem à sua responsabilidade, pelo que ficam todos os Trabalhadores 

obrigados a seguir as orientações e regras emanadas em matéria de protecção da informação, 
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designadamente a Política de Gestão de Acessos18 e Política de Segurança de Sistemas de 

Informação19. 

7. Os Trabalhadores ficam em especial proibidos de partilha, com os colegas ou terceiros, de quaisquer 

credenciais de acesso ao interior dos estabelecimentos, aos sistemas internos e ferramentas de 

trabalho, que lhes tenham sido disponibilizadas por via das funções que exercem, sendo estas 

pessoais e intransmissíveis. 

PREVENÇÃO E REPRESSÃO DA CORRUPÇÃO E COMUNICAÇÃO DE 
IRREGULARIDADES 

 

23.º - Compromisso com a Estratégia Nacional de Prevenção e Repressão da Corrupção 

1. A Unitransfer, enquanto entidade sujeita a supervisão do Banco Nacional de Angola e actuando no 

sector financeiro, adopta uma política de tolerância zero à corrupção, em conformidade com o Código 

Penal Angolano, a Estratégia Nacional de Prevenção e Repressão da Corrupção (ENAPREC)20 e demais 

legislação aplicável, relativo à prevenção, detecção e repressão da corrupção e criminalidade conexa 

e que visa promover a boa governação, reforçar a confiança dos cidadãos nas instituições públicas e 

a adopção de boas práticas, tanto no sector público como no privado.  

 

2. Nos termos do Decreto Presidencial n.º 169/24 de 19 de Julho, e demais orientações aplicáveis, 

adoptam-se medidas de prevenção que sejam proporcionais à natureza, dimensão e complexidade 

da entidade, actividades desenvolvidas e, aos riscos concretamente identificados. 

 

3. A Instituição dispõe de um Programa de Cumprimento Normativo que integra um Plano de Prevenção 

de Riscos de Corrupção e Infracções Conexas21, o presente Código de Conduta, canal de denúncia e 

acções de sensibilização. 

 

4. No sector financeiro, a prevenção da corrupção assume especial relevância dada a natureza sensível 

das actividades desenvolvidas. Podem ser encontrados os crimes de corrupção ou infracções conexas, 

ou seja, correlacionadas no ANEXO 1, do presente Código de Conduta. 

 

5. Todos os Trabalhadores são obrigados a conhecer, aplicar e colaborar com as medidas 

implementadas e termos gerais expostas nos artigos anteriores. O incumprimento destas obrigações 

poderá resultar em sanções disciplinares, civis ou criminais, conforme a gravidade da infracção. 

 

6. Todos os trabalhadores devem actuar com integridade, transparência e responsabilidade, prevenindo 

qualquer prática ilícita ou contrária ao interesse Institucional. 

 
18 Directamente extensível a todas as empresas do Grupo Unicâmbio e participadas. 
19 Directamente extensível a todas as empresas do Grupo Unicâmbio e participadas. 
20 Decreto Presidencial n.º 169/24 de 19 de Julho (aprovado em 03-06-2024 em Conselho de Ministros para o 
período de 2024-2027) 
21 No âmbito da relação de grupo entre a Unitransfer e a Unicâmbio, opta-se por seguir as orientações previstas no 
Regime Geral de Prevenção da Corrupção português, para as boas práticas quanto a esta matéria, ao que se traduzirão 
numa mais-valia à Instituição 
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7. É estritamente proibido: 

a. manipular processos, documentos, decisões ou recursos para benefício próprio ou de 

terceiros; 

b. Facilitar, participar ou encobrir práticas de corrupção activa ou passiva. 

 

8. Qualquer situação em que exista a suspeita, conhecimento da prática de algum ilícito neste âmbito 

ou incumprimento da aplicação das medidas preventivas, deverá ser participada nos termos do artigo 

seguinte. 

24.º - Comunicação de Actividades Irregulares ou Incumprimentos 

1. No exercício das suas funções, sempre que detectem comportamentos contrários ou incumprimentos 

das disposições previstas neste Código, bem como nos Manuais e Normativos Internos, os 

Trabalhadores devem comunicar tais factos por meio de reporte interno, pelos meios disponíveis. O 

dever de comunicação aplica-se quer em relação a clientes ou potenciais clientes, fornecedores, quer 

em relação aos demais Trabalhadores e stakeholders. 

2. O Trabalhador que, no exercício das suas funções, reportar alguma situação irregular, não será alvo 

de retaliação, discriminação ou outro tipo de tratamento injusto, salvaguardando-se a identidade ou 

circunstâncias em que o reporte se verifique. 

3. Sem prejuízo da possibilidade de reporte aos respectivos superiores hierárquicos ou à USRH, os 

Trabalhadores, quando as matérias assim o ditem, poderão efectuar a denúncia, que poderá ser 

anónima ou não, através de canal próprio, disponível em unitransfer.co.ao 

4. A recepção, gestão e avaliação das irregularidades serão realizadas nos termos da Política de 

Comunicação de Irregularidades (PCI), divulgada internamente e disponível no site institucional da 

Unitransfer. 

5. Compete ao Compliance a gestão dos processos de comunicação de irregularidades recebidos nos 

termos previstos na Política enunciada. 

INTERVENÇÃO DOS TRABALHADORES NA APLICAÇÃO DO CÓDIGO 
25.º - Aplicação do Código de Conduta 

1. O Órgão de Administração é responsável: 

a. Pela aprovação e implementação do presente Código de Conduta;  

b. Garantir que o código de conduta é objecto de revisões periódicas, a realizar pelo menos 

a cada ano e sempre que ocorram alterações na legislação e/ou regulamentação que o 

justifiquem; 

c. Assegurar a divulgação interna do presente Código de Conduta, assumindo a 

responsabilidade de garantir que cada Trabalhador toma conhecimento expresso do 

presente Código de Conduta; 

d. Assegurar a divulgação externa do presente Código de Condutas através do site 

institucional.  

 

2. A apropriada aplicação do Código de Conduta depende, acima de tudo, do profissionalismo, 

consciência e capacidade de discernimento dos Trabalhadores. Todos os Trabalhadores, em 

especial os Trabalhadores em cargos de direcção, coordenação ou gerência, devem ter uma 

https://www.unitransfer.co.ao/
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actuação exemplar no tocante à aplicação e promoção dos princípios e critérios estabelecidos 

neste Código de Conduta. 

 

3. Compete ao Compliance a monitorização e verificação de cumprimento do presente Código de 

Conduta, prestar informação ao Órgão de Administração de possíveis violações às regras 

estabelecidas no mesmo e a elaboração e actualização do presente Código de Conduta. 

INFRAÇÕES E REGIME APLICÁVEL 

26º - Infracção Disciplinar 

1. Ter-se-á como infracção disciplinar toda e qualquer violação das normas do presente Código de 

Conduta ou de mais normativos internos em vigor, que dada a necessária publicitação dos 

mesmos, se terão como sendo do conhecimento de todos os Trabalhadores. 

 

2. A aplicação de eventuais processos disciplinares seguirá as regras e trâmites internamente 

definidos, observando os princípios e normas previstas no regime laboral vigente. 

27.º - Poder Disciplinar (Artigos 86.º, 87.º, 95.º, 98.º da Lei Geral do Trabalho) 

1. No exercício do poder disciplinar, a entidade empregadora pode aplicar as seguintes medidas 

disciplinares, em função da gravidade verificada: 

a. Admoestação oral; 
b. Admoestação registada; 
c. Despromoção temporária de categoria; 
d. Redução temporária do salário; 
e. Suspensão do trabalho com perda parcial de retribuição; 
f. Despedimento disciplinar. 

 
2. A aplicação das medidas disciplinares deve respeitar os seguintes limites: 

a. A medida de redução do salário pode ser fixada entre um a seis meses, dependendo da 

gravidade da infracção, não podendo a redução ser superior a 20% do salário-base mensal. 

b. A suspensão do trabalho com perda de retribuição não pode exceder 30 dias por cada 

infracção, e 60 dias, em cada ano civil. 

 

3. A medida disciplinar com excepção da admoestação oral, podem ser objecto de publicação 

dentro da entidade empregadora. 

28.º - Responsabilidade penal concorrente com a responsabilidade disciplinar (Artigo 99.º da Lei Geral 

do Trabalho) 

 

1. Sem prejuízo do exercício do poder disciplinar aplicável, as infracções aos deveres constantes do 

presente Código de Conduta ou de outras disposições constantes das políticas internas, não prejudica 

o direito de a entidade empregadora, simultaneamente, exigir do Trabalhador indemnização pelos 

prejuízos sofridos, em virtude do seu comportamento culposo. 

 

2. Por outra via, o comportamento do Trabalhador pode ser ainda punível nos termos da lei civil ou 

criminal, dependendo da gravidade da infracção, do grau de culpa do infractor e os impactos 

resultantes, ao ser promovida acção penal, se o comportamento for tipificado como crime. 
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3. Compete ao Órgão de Administração avaliar e pronunciar-se sobre as infracções identificadas e 
reportadas. 
 

APROVAÇÃO, REVISÃO E ENTRADA EM VIGOR 
29.º - Entrada em vigor e Publicação 

 
1. A entrada em vigor deste Código de Conduta, ocorre decorridos cinco dias úteis após a sua 

publicitação, revogando o Código de Conduta anteriormente em vigor. 

2. A notificação e publicitação será feita pelo envio do Código de Conduta para todos os Trabalhadores 

assim como, pela sua publicação no site institucional da Unitransfer. 

3. Será obtida a confirmação de leitura e tomada de conhecimento do seu conteúdo, por parte de todos 

os Trabalhadores, pela assinatura de declaração para o efeito. 

30º - Alterações e Revisão 

Será realizado processo de revisão, pelo menos a cada ano22 ou sempre que existam alterações legais e 

regulamentares aplicáveis a esta Política, assim como quando se verifiquem alterações organizacionais 

internas e/ou externas que impactem a mesma. 

31º - Aprovação 

A aprovação do presente Código de Conduta é realizada pelo Órgão de Administração 
 

DATA DE APROVAÇÃO: 

29-06-2026 

JOÃO MIGUEL SILVA 
ADMINISTRADOR 

EDVIRGEM MOSQUITO 
ADMINISTRADORA 

 
22 Conforme exigido pelo n.º 7 do artigo 5º (Código de Conduta) do Aviso n.º 03/2026 de 23 de Fevereiro 
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ANEXO 1 - QUADRO DOS CRIMES DO ÂMBITO DA PREVENÇÃO E REPRESSÃO DA CORRUPÇÃO EM CONSONÂNCIA COM A ESTRATÉGIA NACIONAL DE 
PREVENÇÃO E REPRESSÃO DA CORRUPÇÃO NO CONTEXTO PRIVADO (ENAPREC) 
 

(previstos na Lei n.º 5/20 de 27 de Janeiro (Lei de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais, do Financiamento do Terrorismo e da Proliferação e Armas de Destruição em 

Massa), alterado pela Lei n.º 11/24 de 4 de Julho e Lei n.º 38/20 de 11 de Novembro (Código Penal Angolano), alterado pela Lei n.º 12/24, de 4 de Julho) 

Regime Crime  Definição legal e quadro punitivo  Exemplos de situações práticas  

Lei n.º 5/20 de 27 de 

Janeiro 

Branqueamento (Art.º 

82.º) 

1. Comete o crime de Branqueamento de Capitais e é punido com pena de prisão de 2 (dois) a 8 
(oito) anos, quem: 

a) Converter, transferir, auxiliar ou facilitar alguma operação de conversão ou 
transferência de vantagens obtidas por si ou por terceiro, com o fim de dissimular a sua 
origem ilícita ou de evitar que o autor ou participante da infracção seja criminalmente 
perseguido ou submetido a uma acção criminal; 

b) Ocultar ou dissimular a verdadeira natureza, origem, localização, disposição, 
movimentação ou titularidade de bens ou dos direitos relativos a esses bens, tendo 
conhecimento que esses bens ou direitos são provenientes da prática, sob qualquer 
forma de comparticipação das infracções previstas no n.º 4 do presente artigo; 

c) Adquirir, possuir ou utilizar bens ou dos direitos relativos bens, tendo aquele que os 
adquire, possui ou utiliza, conhecimento de que no momento da sua recepção, esses 
bens são provenientes da prática sob qualquer forma de comparticipação das 
infracções previstas no n.º 4 do presente artigo, são punidos com a mesma pena. 

2. Está sujeito a pena prevista no número anterior, com as atenuações previstas no código penal 
quem participar, associar-se ou conspirar para cometer ou tentar cometer, ajudar, incitar, facilitar 
e orientar a prática do crime previsto no n.º 1 do presente artigo. 

(...) 

Incumprimento dos deveres aplicáveis 

no regime de PBCFT, nos termos 

previsto no artigo. 

Código Penal 

Angolano 

 

Recebimento 

Indevido de Vantagem 

(Art. 357.º) 

1. O funcionário público que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si ou por 
interposta pessoa, com o seu consentimento e ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para 
terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja devida, é punido com a pena 
de prisão de 1 a 5 anos. 

2. Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, oferecer, der ou 
prometer a funcionário ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem 
patrimonial ou não patrimonial que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por 
causa delas, é punido com a pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou com multa de 60 a 360 dias. 

3. Excluem-se dos números anteriores as condutas socialmente adequadas e conformes aos usos e 
costumes. 

Um gestor, director, trabalhador 

habilitado, oferece benefícios ou 

outras remunerações, a um cliente 

para fechar negócio fora das políticas 

internas. 
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Participação 

Económica em 

Negócio (Art. 364.º) 

1. O funcionário que, com intenção de obter vantagem que não seja devida, participar em negócio 
jurídico que envolva interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe cumprir, em razão do 
seu cargo ou das suas funções, administrar, fiscalizar, defender ou realizar é punido com pena de 
prisão até 5 anos. 

2. Na mesma pena incorre o titular do cargo público que, valendo-se da sua qualidade e em violação 
do que estiver legalmente estabelecido, decidir ou influenciar a decisão de afectação de um 
negócio jurídico do Estado, de natureza patrimonial, a favor de interesses próprios, de cônjuge, 
de parentes ou afins. 

3. Se o facto descrito nos números anteriores lesar os interesses patrimoniais aí mencionados, a 
pena é de prisão de 2 a 7 anos. 

Um administrador, Director ou Chefia, 

ou trabalhador habilitado, adjudica um 

contrato, de prestação de serviços, a 

uma empresa onde tem participação 

sem informar, obtendo vantagens 

pessoais podendo lesando os 

interesses da empresa. 

Tráfico de Influência 

(Art.º 366.º) 

1. Quem, por si ou por interposta pessoa, exigir ou aceitar vantagem ou promessa de vantagem 
para utilizar da sua alegada influência junto de uma entidade pública e, dessa forma, obter dela 
uma decisão ilícita favorável ao agente do facto a que se refere o n.º 2 do presente artigo ou a 
entidade que ele represente ou no interesse da qual actue, é punido com pena de prisão de 1 a 5 
anos, se pena mais grave lhe não couber por força de outra disposição penal. 

2. Na mesma pena incorre quem, em seu nome ou no da entidade que representa, der ou prometer 
a vantagem a que se refere o número anterior. 

(...) 

Um dirigente, funcionário, ou consultor 

privado promete facilitar um processo 

de contratação através de contactos 

internos da empresa. 

Fraude na Obtenção 

de Subsídio ou 

Subvenção (Art.º 

455º) 

1. É punido com pena de prisão de 1 a 5 anos quem obtiver subsídio ou subvenção: 

a) Fornecendo às entidades competentes para os conceder, informações falsas, inexactas 
ou incompletas, relativas a coisas ou factos fundamentais para a sua concessão ou 
omitindo esses factos; 

b) Utilizando documento justificativo do direito ao subsídio ou subvenção ou de factos 
fundamentais para a sua concessão, obtido mediante informações não exactas ou 
incompletas. 

2. Quando o subsídio ou subvenção for de valor consideravelmente elevado, nos termos da alínea 
a) do artigo 391.º, o agente utilizar documento falso ou o subsídio for concedido graças ao abuso 
de funções ou poderes de titular de cargo ou função públicos, a pena é de 2 a 8 anos de prisão. 

3. Consideram-se fundamentais para a concessão do subsídio ou subvenção os factos: 

a) Como tal declarados pela lei ou pela entidade que conceder o subsídio ou subvenção; 
b) De que depender legalmente a concessão, o reembolso, a manutenção ou renovação 
       do subsídio ou subvenção. 

4. A negligência é punida, no caso do crime previsto no n.º 1, com a pena de prisão até 2 anos ou 
multa até 240 dias e, no caso do crime previsto no n.º 2, com pena de prisão de 6 meses a 2 anos 
ou multa de 60 a 240 dias. 

 

  

  

  

  

  

  

  

Aquele que deliberadamente 

apresentar elementos falsos ou 

incorrectos em procedimento, tendo 

em vista a obtenção indevida de 

subsídio ou subvenção, no contexto da 

empresa. 
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5. O agente é isento de pena, se depois de ter solicitado o subsídio ou subvenção, espontaneamente, 
se tiver esforçado para impedir a sua concessão e, caso esta se verifique, restitua o que for 
concedido. 

6. Os crimes descritos no presente artigo consumam-se com a disponibilização ou entrega da 
totalidade ou de parte do subsídio ou subvenção do agente. 

Fraude na Obtenção 

de Crédito (Art.º 

456.º) 

1. É punido com pena de prisão até 1 ano ou com a de multa até 120 dias quem pedir e obtiver a 
concessão de um crédito destinado a uma empresa ou estabelecimento e, para o obter: 

a) Prestar, por escrito, informações falsas ou incompletas que sejam fundamentais para a 
concessão; 

b) Utilizar documentos comprovativos da situação económica do candidato à concessão 
do crédito falsos, incompletos ou desactualizados; 

c) Ocultar a deterioração da situação económica do candidato à concessão do crédito, 
ocorrida depois da formulação do respectivo pedido. 

2. O disposto no número anterior aplica-se às prorrogações do prazo de concessão e, em geral, a 
qualquer alteração do regime das condições do crédito concedido. 

3. A pena é de 1 a 3 anos de prisão ou multa de 120 a 360 dias, se o valor do crédito for 
consideravelmente elevado, nos termos da alínea a) do artigo 391.º ou for bonificado. 

4. Havendo negligência do agente, a pena é de prisão até 6 meses ou de multa até 60 dias, no caso 
do n.º 1, e de prisão até 2 anos ou de multa até 240 dias, no caso descrito no n.º 3. 

5. Consideram-se fundamentais para os efeitos da alínea a) do n.º 1 as informações de que a lei ou 
o concedente fizerem depender a concessão do crédito. 

6. É sempre punível a tentativa dos factos descritos nos n.os 1 e 2. 

7. São correspondentemente aplicáveis, com as necessárias adaptações, às disposições dos n.os 5 e 
6 do artigo anterior. 

Aquele que deliberadamente 

apresentar elementos falsos ou 

incorrectos em procedimento, tendo 

em vista a obtenção indevida de 

crédito, no contexto da empresa. 

Desvio de Subsídio ou 

Subvenção e de 

Crédito (Art.º 457º) 

1. Quem utilizar valores obtidos a título de subsídio ou subvenção para fins diferentes daqueles a 
que legalmente se destinavam é punido com pena de prisão até 1 ano ou com a de multa até 120 
dias. 

2. Na mesma pena incorre quem utilizar um valor obtido através da concessão de crédito para fim 
diferente do previsto na linha de crédito ou determinado pela entidade legalmente competente. 

3. Quando o crédito for de valor consideravelmente elevado, nos termos da alínea a) do artigo 391.º, 
a pena é a de prisão de 6 meses a 3 anos ou a de multa de 60 a 360 dias. 

Aquele que deliberadamente der 

descaminho ou sentido diverso a 

subvenção ou subsídio que lhe tenha 

sido legalmente atribuída, no contexto 

da empresa. 
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Corrupção Passiva 

(Art. 459.º) 

1. Quem, não possuindo a qualidade de funcionário público, nos termos do artigo 376.º, e 
trabalhando, exercendo cargo ou desempenhando funções para qualquer associação ou 
organização ou pessoa colectiva, regular ou irregularmente constituída, do sector privado, 
directa ou indirectamente, por si ou por interposta pessoa, receber para si ou para terceiro, 
vantagem ou aceitar promessa dela, que não lhe seja devida, como compensação de conduta 
contrária aos seus deveres profissionais ou funcionais e, desse modo, violar as regras da 
concorrência ou causar prejuízo patrimonial a terceiro ou à entidade para quem trabalhar, 
exercer cargo ou desempenhar funções é punido com pena de prisão até 3 anos ou com a de 
multa até 360 dias. 

2. Se o agente não chegar a violar nenhum dos seus deveres profissionais ou funcionais, mas aceitar 
a promessa ou receber benefício, a pena é de prisão até 1 ano ou de multa até 120 dias. 

3. Se, em qualquer dos casos descritos nos números anteriores, o agente repudiar a promessa ou 
devolver o benefício recebido antes de causar prejuízo e de executar a conduta violadora dos seus 
deveres profissionais ou funcionais fica isento da pena. 

Quando o funcionário de uma entidade 

ou organização privada solicita ou 

recebe um suborno, ou a sua 

promessa, em troca de tomar uma 

decisão que seja contrária aos seus 

deveres funcionais e que beneficie 

quem o subornou. 

Corrupção no 

Domínio do Comércio 

Internacional (Art.º 

461.º) 

 

 

1. Quem oferecer ou prometer a funcionário público, nacional ou estrangeiro, ou a titular de cargo 
político nacional ou estrangeiro, qualquer benefício para, de forma ilícita, deles conseguir alterar 
ou manter contrato, negócio ou posição vantajosa no domínio do comércio internacional é punido 
com pena de prisão de 1 a 5 anos. 

2. Verificando-se o condicionalismo descrito no n.º 3 do artigo anterior, a pena é de 2 a 8 anos de 
prisão. 

3. As penas previstas nos números anteriores são agravadas em um terço, nos seus limites máximo 
e mínimo, quando o agente for titular ou membro de órgãos de soberania ou titular de cargo 
político. 

4. As penas previstas nos números anteriores são especialmente atenuadas quando: 

a) O agente tiver praticado o facto sob solicitação do funcionário, directamente ou por 
interposta pessoa; 

b) O agente denunciar o crime no prazo máximo de 90 dias após a prática do acto e sempre 
antes da instauração de procedimento criminal; 

c) O agente auxiliar concretamente na obtenção ou produção de provas decisivas para a 
identificação ou captura de outros responsáveis. 

(…) 

Quando um funcionário de uma 

entidade ou organização internacional 

solicita ou recebe um suborno, ou a sua 

promessa, em troca de tomar uma 

decisão, no âmbito das suas funções, 

que beneficie quem o subornou e em 

procedimento de comércio 

internacional. 



 

PI.PCC.CCC.01/26_v2.0_Abr2026_Pública 31 

 

 

 

 

 

   

 

 
Unitransfer – Casa de Câmbios, S.A. 

 

 

 

 

 

      


